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ATA N.º 16/2023 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
CINCO DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - ----------------------------------------------  

Aos cinco dias do mês de julho do ano dois mil e vinte e três, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pela Senhora Vice-Presidente 
da Câmara Municipal, Dr.ª Ana Carmo, encontrando-se igualmente presentes os 
Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião. ------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente da Ca mara deu conhecimento que o Senhor Presidente, Dr. 
Anto nio Bota, faltou a  reunia o do Executivo, por motivos de ordem pessoal. ----------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.- -------------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima.  --------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 20.OUT.2021. ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Associação Canil e Gatil "Rafeiritos do Alentejo", 
relativa à atribuição de comparticipação financeira para realização de campanha de 
esterilização de cães e gatos existentes no concelho de Almodôvar;  --------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a formalizar 
no âmbito do Programa do IPDJ "Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas";  ------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinário, formulado pela Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes, com vista a 
apoiar as inscrições dos atletas;  ----------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Fantasias Doces, com vista a apoiar as tradicionais “Festas de Verão”.  --------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – Apreciação e deliberação sobre a ata n.º 15/2023, da reunião ordinária 
realizada no dia 21 de junho de 2023.  ---------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; --------------------------------  
2.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a 2.ª alteração ao Mapa de Pessoal 2023 e 

respetivos anexos;  ---------------------------------------------------------------------------------------  
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2.2.3 - Apreciação e deliberação sobre o pagamento dos encargos repartidos 
equitativamente pelos Municípios pertencentes à CIMBAL, no âmbito da implementação 
do Centro de Alojamento de Emergência Social a executar pela Cáritas Diocesana de Beja;  

2.2.4 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição do suplemento remuneratório de 
turno à equipa de sapadores florestais, no âmbito das ações de vigilância, primeira 
intervenção e apoio ao combate aos incêndios florestais;  ---------------------------------------  

2.2.5 - Apreciação e deliberação sobre a participação de danos patrimoniais no 
âmbito de Responsabilidade Civil Extracontratual do Município de Almodôvar.  -----------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – Apreciação e deliberação sobre aos trabalhos complementares à Empreitada de 
Alargamento da Travessa do Padre Mestre e respetiva Minuta de Contrato.  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – Apreciação e deliberação sobre os pedidos extemporâneos, formulados no 
âmbito do Programa ATL/2023;  ---------------------------------------------------------------------  

4.2 - Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: -------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara  ------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, a Senhora Vice-Presidente prestou a 
seguinte informação: ------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROJETO ESCOLA AZUL - AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS DE ALMODÔVAR:---------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de um e-mail 
remetido pela Dra. Ana Cristina Silva, que se transcreve: ------------------------------------------------  

“Bom dia! ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Venho por este meio, em nome do Agrupamento de Escolas de Almodôvar e na qualidade de 

"orientadora"' da implementação do Projeto Escola Azul no 1 ° Ciclo, agradecer todo o apoio prestado 
pela Câmara Municipal para a concretização do mesmo, mais concretamente, nas pessoas da 
vereadora Ana do Carmo e da Técnica Superior Telma Domingos. Um muito obrigada! ------------------  

Quero ainda informar que as últimas duas atividades previstas para o mês de junho, pintura de 
sarjetas e de mural, apesar de toda a logística estar preparada, não se realizaram devido a um 
acidente pessoal do qual resultou a fratura do meu cotovelo direito e a impossibilidade de continuar 
com o trabalho previsto. Fica, assim, a promessa de que o mesmo será retomado em setembro/ 
outubro do próximo ano letivo bem como as restantes atividades ainda não iniciadas.” ------------------  

Mais acrescentou a Senhora Vice-Presidente, que o Agrupamento Escolas se 
candidatou a este Projeto que tem como objetivo o desenvolvimento de dinâmicas na área 
ambiental e tem realizado inúmeras atividades que a Câmara tem apoiado logisticamente, 
nomeadamente, com tintas, t-shirts e que, em princípio, será um projeto para manter. ---  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se estas pinturas das sarjetas são 
as do interior da escola ou as da Vila? ----------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente explicou que existe um projeto, no qual se identificaram 
algumas sarjetas espalhada pela Vila, as que têm uma maior visibilidade por parte da 
comunidade, e que para além da sua pintura terão associadas frases alusivas ao ambiente. ----  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO DO DESPACHO N.º 102/2023 – 
DESATIVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EMERGENCIA E PROTEÇÃO CIVIL: ----------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 102/2023, 
proferido em 22 de junho de 2023 pelo Senhor Presidente, o qual, determinou a 
desativação do Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil do concelho de 
Almodôvar a partir das 23h59m de 22 de junho de 2023. ---------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ----------------- ------------- 

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 12.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  ---------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 12.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada por 
Despacho do Senhor Presidente de 22 de junho de 2023, em que o montante total da presente 
modificação orçamental no Orçamento da Despesa é de €131.581,70, dos quais €120.081,00 
são de natureza corrente e €11.500,00 de natureza capital. -------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando 
os Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado. ------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente começou por referir que no sábado decorreram em 
Almodôvar as provas da “Portugal Dance Academy”, organizadas pela Associação 
Almovimento que estiveram muito bem organizadas e que a Câmara apoiou 
logisticamente e com Recursos Humanos.  ----------------------------------------------------------  

A Almovimento é uma associação que tem bastante atividade, com uma alta taxa de 
voluntariado e está de parabéns porque as provas foram um sucesso e revelou a força do 
acreditar e o bom desempenho dos almodovarenses. --------------------------------------------  

Para além de toda a organização destaca também a boa classificação que obtiveram e 
há que reconhecer todo o seu mérito. ----------------------------------------------------------------  

Destaca também o Clube Desportivo de Almodôvar, que tem estado em alta a nível do 
desporto, mais concretamente no âmbito da IX edição da Copa do Guadiana que decorreu 
de 25 de junho a 3 de julho. ----------------------------------------------------------------------------  

Também há que destacar o Clube de karaté que está de parabéns pelo seu ótimo 
desempenho e pela sua capacidade de agregação de jovens. Informa que decorreu uma 
cerimónia de subida ou manutenção de cinturões. ------------------------------------------------  

Por último referenciar a Casa do Benfica de Almodôvar cujos atletas têm obtido bons 
resultados nas provas onde participam, destacando designadamente, no passado dia 25 
o Campeonato Distrital de Absolutos e Veteranos, no qual a nossa atleta Avelina Brites, 
se classificou em 1.º lugar - Campeã Distrital (Disco e Dardo). ----------------------------------  

Participaram também no Campeonato Nacional Estrada-Master 45 tendo o atleta 
Nuno Manso obtido o 1.º lugar, consagrando-se Campeão Nacional M45. --------------------  

Destaca o atleta Daniel Ramos que se apurou para a prova que terá lugar na Escócia. 
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No âmbito da 26.ª edição da FACAL informa que no domingo, dia 9 de julho, teremos 
o programa “Somos Portugal” e a empresa responsável pela logística precisa do refeitório 
e da sala polivalente do Agrupamento de Escolas para o serviço de catering aos artistas 
do programa e demais staff. Mais informou que aguarda o pedido formal por parte da 
empresa para poder ser agendado para aprovação em reunião de Câmara, assim, nestes 
termos virá para ratificar. ------------------------------------------------------------------------------  

Também informa que já se realizaram as reportagens sobre o concelho que irão ser 
transmitidas durante o programa. --------------------------------------------------------------------  

Mais informou que a FACAL este ano já está montada, falta apenas o palco orbital para 
os espetáculos que está quase pronto. Aclarou que com a experiência adquirida no ano 
anterior decidiram fazer de outra maneira, tomando a decisão de não incluir a zona da 
Praça da República porque constrange muito quer a nível da circulação, quer ao nível 
comércio local. Optaram pela rua da Constituição, metade da Rua do Convento, junto ao 
Cineteatro e jardim dos Bombeiros. ------------------------------------------------------------------  

Espera que tudo corra bem. ------------------------------------------------------------------------      
 Por último, convidou todo o executivo a estar presente na FACAL, nomeadamente, na 

sessão de abertura que terá lugar dia 07 de julho pelas 18:00 horas no Cineteatro 
Municipal. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sobre a empresa de catering quis saber quem 
eram? Referiu que o ano passado este pedido foi feito por um restaurante local e se este 
ano será formulado por esta empresa? --------------------------------------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que já é uma pergunta 
recorrente, mas quer saber se já tem resposta em relação ao pedido que fez sobre os autos 
do Cineteatro. A resposta tem vindo a saltar de reunião em reunião e ainda não obteve os 
esclarecimentos. O Senhor Presidente prometeu que trazia a esta reunião. -----------------  

Referiu que quer perceber esta situação. Os autos que deram origem ao acordo parcial 
no tribunal têm vários artigos entre eles a manutenção do AVAC. -----------------------------  

 Fizeram agora um concurso com o mesmo fim e questiona se não será duplicação de 
despesas? Referiu que em princípio não é difícil responder à sua questão e não percebe o 
porquê de a resposta ter de passar pelo apoio jurídico, pois é sua opinião é uma questão 
mais técnica que jurídica. -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que, tratando-se de uma contratação chave 
na mão, cabe à empresa contratar diretamente a empresa a fornecer as refeições, mas 
sabe que este ano contrataram uma empresa de Beja, a Vital, que tratará de todo o serviço 
de catering para os artistas do programa e demais staff, cabendo à Câmara apenas ceder 
o espaço. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto aos autos, a questão já foi respondida pelo Senhor Presidente mas como o 
Senhor Vereador contrapôs e o Senhor Presidente solicitou apoio jurídico para melhor 
fundamentar. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Vereador António Sebastião quis saber sobre um processo 
de licença de habitabilidade que deu entrada na Câmara há cerca de 8 meses e ainda não 
tem resposta. Trata-se de um jovem casal que quer vir para Almodôvar e não estamos a 
facilitar esta vinda. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira esclareceu que esse processo começou por ser uma 
obra isenta que mais tarde se veio a detetar que necessitava de apresentação de projeto 
e ainda não está conforme para se poder emitir a respetiva licença.  --------------------------  

Mais referiu que temos um atraso nos processos porque temos défice de arquitetos e 
tem de se ponderar contratar um por avença mas, este processo até tem estado a ser 
bastante agilizado, podendo o Senhor Vereador consultar o processo.  -----------------------  
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A Senhora Vice-Presidente solicitou à Técnica Superior, Arq.ª Helena Passos, que 
trouxesse o processo em referência e explicasse em pormenor todas as fases do mesmo, 
visto que o Chefe DOSUGT não se encontrava na Câmara no momento. ----------------------  

A Técnica Superior, Arq.ª Helena Passos, fez-se acompanhar do processo e explicou 
as suas fases referindo, designadamente, o que falta suprimir para que possa ser emitida 
a respetiva licença. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião acompanhou atentamente a explicação e foi 
colocando algumas questões que foram respondidas, referindo que não sabe qual é o 
volume de trabalho que a Câmara no licenciamento de obras particulares, mas, que a 
parte política devia tomar medidas para que estas situações sejam mais céleres e não 
causem constrangimentos na vida das pessoas.----------------------------------------------------  

Prosseguindo, disse que acompanhou uma comunicação nas redes sociais sobre a 
visita do Senhor Secretário do Estado da Saúde e deduziu que a visita foi apenas de 
cortesia onde foram colocadas algumas questões pela Câmara sem natureza prática ou 
compromissos. Questionou se houve algum compromisso por parte do Senhor Secretário 
de Estado ou este apenas referiu que iria ver a situação? ----------------------------------------  

Referiu que Ourique vai ter a construção de um Centro de Saúde, Castro Verde vai ter 
a ampliação do seu Centro de Saúde e em Almodôvar apenas foram colocadas algumas 
questões. O comunicado é vazio apenas diz que colocaram as questões mas não há 
referência se vão ser resolvidas, apenas uma referência no final do comunicado que diz 
terem pela frente um enorme desafio e estão empenhados em resolver. ---------------------  

Quis também saber se a Senhora Vereadora Lucinda, como técnica de saúde e como 
vereadora foi convidada para participar nesta visita. ---------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que acompanhou a visita. Tratou-se de uma 
visita técnica, feita pelo Senhor Secretário do Estado da Saúde, para levantamento no 
terreno das necessidades e problemas. --------------------------------------------------------------  

O nosso objetivo foi mostrar no terreno os problemas com que nos deparamos e tentar 
encontrar soluções para ir ao encontro das nossas necessidades. -----------------------------  

Na visita ao Centro de Saúde foram detetados alguns problemas, nomeadamente o 
AVAC, que a Câmara desconhecia e segundo lhe foi comunicado é um problema de raiz.  

Foi referido também o empenho da Câmara para a requalificação do posto de saúde 
em São Barnabé porque o anterior espaço não era condigno.  ----------------------------------  

No entanto, o que foi mais frisado e que é a nossa maior urgência é a falta de médicos, 
a falta de resposta que temos em relação a profissionais de saúde, o que não é novidade 
e é uma questão transversal a outros municípios. -------------------------------------------------  

Foi-nos referido que o Governo em conjunto com a ordem dos médicos esta a reunir 
esforços para trazer mais médicos para o país à semelhança de outros tempos em que 
havia protocolos com Cuba para trazer mais médicos. A única indicação que nos foi dada 
perante a nossa falta de médicos é que o Governo estará a pensar num programa que 
poderá ser a forma de resolução. Não foram avançados os objetivos desse programa 
apenas referido que está em desenvolvimento.  ---------------------------------------------------  

A conversa incidiu sobretudo na falta de médicos e também na competição entre 
concelhos vizinhos para aliciar mais médicos, falou-se do facto de a qualquer momento 
poderemos ficar sem os médicos que temos porque outro município pôde dar mais e este 
aspeto deveria ser acautelado pelo Governo. -------------------------------------------------------  

Falou-se também da necessidade urgente de ter um coordenador ou coordenadora no 
centro de saúde para evitar problemas futuros na gestão de um serviço tão necessário. -  

Não houve compromissos, dizem-nos que estão a trabalhar mas não têm uma 
resolução concreta. Queríamos outro tipo de resposta e, se em tempos fizemos uma 
manifestação, agora, se for necessário, faremos novamente, estamos cansados de pedir 
apoio e não sermos ouvidos.  --------------------------------------------------------------------------  
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Quanto ao convite à Senhora Vereadora Lucinda não sabe. Não sabe se os Senhores 
Vereadores foram convidados. Da sua parte, soube no domingo através das redes sociais 
e a visita foi na segunda-feira.  -------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge informou que não foi convidada. -----------------  
Referiu, que relativamente às provas da “Portugal Dance Academy”, organizadas pela 

Associação Almovimento, o Senhor Manuel Martins pediu-lhe que entregasse alguns 
prémios e, foi propositadamente retirada das fotografias onde estava a entregar as 
medalhas. Quando viu as fotos nas redes sociais apercebeu-se que tinha sido retirada, não 
necessita de aparecer nas fotografias mas, foi de muito mau tom. -----------------------------  

Continuando, referiu que se a cortaram das fotografias numa simples entrega de 
prémios, quanto mais convidarem-na para uma visita do Senhor Secretário de Estado. --  

Prosseguindo disse que a questão do Senhor Vereador é pertinente e as atitudes ficam 
para quem as pratica. ------------------------------------------------------------------------------------  

Informou que não estará presente na próxima reunião por se encontrar de férias. ----  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que é uma questão de lógica se temos 
no executivo alguém que tem conhecimento sobre a saúde seria natural que a 
convidassem. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto à avaria no AVAC do Centro de Saúde é a primeira vez que está a ouvir falar. 

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que em relação ao posto de saúde de 
São Barnabé e ao médico que veio em último lugar, recorda que foi ela quem muito lutou 
para que tudo se pudesse concretizar. ---------------------------------------------------------------  

Em relação à avaria do AVAC, enquanto não existe uma solução permanente, e se a 
Câmara tem aparelhos de Ar Condicionado portáteis poderia dispensá-los para o Centro 
de Saúde. ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que a avaria no AVAC, segundo a informaram 
é falta de umas peças desde a sua construção. Esclareceu, ainda, que o Centro de Saúde 
tem de fazer uma exposição à Câmara a reportar exatamente de que se trata para se poder 
avançar com uma solução e provisoriamente colocar lá os aparelhos de Ar Condicionado 
portáteis, se esta for uma solução.  -------------------------------------------------------------------  

Esclareceu ainda que o município não postou quaisquer fotos do evento durante ou 
após o mesmo, pelo que não entende a razão pela qual a vereadora refere que foi retirada 
das fotos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - ORDEM DO DIA  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------  

1.1 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O 
MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A ASSOCIAÇÃO CANIL E GATIL "RAFEIRITOS DO 
ALENTEJO", RELATIVA À ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 
REALIZAÇÃO DE CAMPANHA DE ESTERILIZAÇÃO DE CÃES E GATOS EXISTENTES NO 
CONCELHO DE ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Associação Canil e Gatil 
“Rafeiritos do Alentejo”, cujo teor aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas e, que visa regular os moldes em que é efetuada 
a comparticipação financeira por parte do Município de Almodôvar à ACGRA, tendo em 
vista a realização de campanha de esterilização de cães e gatos de companhia, existentes 
no concelho de Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------  

Neste âmbito o Município de Almodôvar compromete-se a colaborar com a ACGRA, 
através da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de € 1.500,00 (mil e 



 

 

ATA N.º 16/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.JUL.2023 

 

306 

 

quinhentos euros), satisfeita em 12 (doze) tranches mensais, no valor unitário de 
€125,00 (cento e vinte e cinco euros), mediante apresentação de relatório mensal das 
intervenções efetuadas no âmbito da campanha, até ao dia 08 (oito) de cada mês e a 
ACGRA compromete-se a: - assegurar o procedimento de esterilização de gatos e cães de 
companhia, cujos donos/requerentes residam no concelho de Almodôvar (detentores 
individuais); -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Assegurar uma ligação permanente com os Serviços Municipais, nomeadamente com 
o Gabinete Veterinário Municipal; --------------------------------------------------------------------  

- Apoiar o Município em todas as ações realizadas no âmbito do concelho de 
Almodôvar referentes à proteção e defesa dos animais de companhia; -----------------------  

- Autorizar o Município a invocar a qualidade de seu parceiro  -----------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e a 

Associação Canil e Gatil “Rafeiritos do Alentejo”, que visa regular os moldes em que é 
efetuada a comparticipação financeira por parte do Município de Almodôvar à ACGRA, 
tendo em vista a realização de campanha de esterilização de cães e gatos de companhia, 
existentes no concelho de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da Minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e Associação Canil e Gatil “Rafeiritos do Alentejo”; ---------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos financeiros associados ao Protocolo em referência; ------  
4.º - Remeter a Minuta de Protocolo em apreço à Associação Canil e Gatil “Rafeiritos 

do Alentejo”, para aprovação e posterior agendamento da data para a respetiva 
outorga;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.º - Conferir poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------  

6.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA DO IPDJ "VOLUNTARIADO JOVEM PARA A NATUREZA E FLORESTAS":   

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 
19120, elaborada pela Técnica Superior, Dra. Jamília Machado, cujo teor se transcreve: -  

“ASSUNTO: Programa «Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas" IPDJ 2023 - 
Candidaturas abertas -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informação  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1- O II Plano Nacional para a Juventude instituído pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 

77/2022, de 13 de setembro, integra na medida 199 a execução do Programa «Voluntariado Jovem 
para a Natureza e Florestas».  ----------------------------------------------------------------------------------------  

2- A Resolução de Conselho de Ministros n.º 22/2023 de 15 de fevereiro aprova o programa 
«Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas» (VJNF) para os anos de 2023 a 2026.  ---------------  

3- O Programa VJNF visa:  -------------------------------------------------------------------------------------------  
a) Promover práticas de voluntariado jovem no âmbito da preservação da natureza, florestas e 

respetivos ecossistemas;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) Promover a aquisição de competências transversais no âmbito da participação e cidadania 

junto dos/as jovens;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
c) Sensibilizar as populações em geral para as práticas que promovam a descarbonização da 

sociedade, tornem a economia circular e valorizem os territórios;  ---------------------------------------------  
d) Sensibilizar a comunidade para a preservação da natureza e para o seu papel na qualidade de 

vida;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Prevenir os incêndios florestais e outras catástrofes com impacto ambiental;  ----------------------  



 

 

ATA N.º 16/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.JUL.2023 

 

307 

 

f) Sublinhar a importância de uma participação ativa na prevenção e na solução dos problemas 
ambientais;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

g) Mobilizar para a criação de valores e práticas ambientais, individuais e coletivas, sociais e 
institucionais e de sã relação com o território;  ---------------------------------------------------------------------  

h) Promover uma cultura de corresponsabilidade em termos de sustentabilidade.  -------------------  
4 – Os Destinatários do Programa são jovens residentes em Portugal, com idade compreendida 

entre os 14 e os 30 anos, com condições de idoneidade para o voluntariado ambiental.  ------------------  
5 - As câmaras Municipais enquadram-se como entidades promotoras. -------------------------------  
6 - Os apoios financeiros, disponíveis para os projetos promovidos por Câmaras Municipais são 

concretizados através de subvenções para ressarcimento de despesas inadiáveis à participação, 
nomeadamente, despesas de alimentação e transporte. -----------------------------------------------------------  

7 - As atividades a desenvolver no âmbito dos projetos executados ao abrigo do programa VJNF, 
são:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sensibilização da população para a adoção de práticas que promovam a economia circular, 
nomeadamente, reciclagem, reutilização, gestão ambiental, prevenção do desperdício alimentar e 
consumo sustentável;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Sensibilização da população para a proteção do litoral, em contexto de alterações climáticas e 
incentivando à monitorização das zonas costeiras, alertando designadamente para temas como 
resíduos, erosão costeira, ocupação das frentes marinhas e preservação dos ecossistemas dunares;  --  

c) Sensibilização da população para a importância da participação pública nos processos de 
decisão ambiental;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Sensibilização da população para o papel das florestas na qualidade do ar e para a importância 
das árvores como barreira natural ao ruído;  ------------------------------------------------------------------------  

e) Monitorização de rios e ribeiros como forma de recuperação das linhas de água, com vista à 
preservação dos recursos hídricos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

f) Sensibilização da comunidade para a preservação da natureza, florestas e respetivos 
ecossistemas;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

g) Inventariação e monitorização de espécies animais e vegetais em risco;  -----------------------------  
h) Inventariação, sinalização e manutenção de caminhos florestais e acessos a pontos de água;  --  
i) Recuperação de caminhos de pé posto;  -----------------------------------------------------------------------  
j) Limpeza e manutenção de parques de lazer;  ----------------------------------------------------------------  
k) Vigilância móvel, a pé ou em bicicleta, nas áreas definidas pelas entidades locais de 

coordenação;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
l) Vigilância fixa nos postos de vigia;  -----------------------------------------------------------------------------  
m) Inventariação de áreas necessitadas de limpeza;  ---------------------------------------------------------  
n) Apoio logístico aos centros de recuperação de animais selvagens;  ------------------------------------  
o) Sensibilização de comunidades e população alvo para disseminação das mensagens de 

campanhas de prevenção de incêndios, como o uso correto do fogo, promoção de compostagem ou 
destruição dos sobrantes por métodos mecânicos e consciencialização do perigo de incêndios, por uso 
de maquinaria em dias quentes e secos;  ------------------------------------------------------------------------------  

p) Inventariação e monitorização de áreas florestais ardidas;  ---------------------------------------------  
q) Atividades de reflorestação;  ------------------------------------------------------------------------------------  
r) Atividades de controlo de espécies invasoras;  ---------------------------------------------------------------  
s) Outras atividades integradas nos objetivos do Programa que constem em regulamento. ---------  
8 - Os projetos decorrem de março a novembro de cada ano civil. Cada projeto tem uma duração 

mínima de quinze dias.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
9 - As candidaturas devem preencher os seguintes requisitos:  --------------------------------------------  
a) Identificação da área territorial para o desenvolvimento do projeto;  ---------------------------------  
b) Identificação do objetivo geral da candidatura e da sua conexão com a comunidade;  ------------  
c) Georreferenciação do local de desenvolvimento do projeto;  ---------------------------------------------  
d) Identificação de uma a três atividades a desenvolver, tendo em conta o estabelecido no artigo 

6.º;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Identificação de objetivos, indicadores de resultado e metas em relação a cada uma das 

atividades identificadas;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
f) Identificação das entidades parceiras locais e qual o contributo das mesmas para o projeto;  ---  
g) Indicação do número de voluntários necessários por dia, para as atividades programadas;  ----  
h) Identificação dos meios técnicos e equipamentos à disposição do projeto.  ---------------------------  
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10 - As candidaturas são apresentadas pelas entidades promotoras, até 20 dias antes da data 
prevista para o início de cada projeto, através de formulário disponibilizado na plataforma, criada 
para o efeito, ou noutro meio disponibilizado pelo IPDJ, I. P.  ----------------------------------------------------  

Proposta de Decisão  ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Face ao exposto, propõe-se que o Regulamento do Programa «Voluntariado Jovem para a 

Natureza e Florestas» seja analisado com o apoio dos serviços que se considere competentes para 
planificação de atividades e logística e posterior submissão de candidatura.” -------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 19120, 

a apresentação de candidatura, a formalizar no âmbito do Programa do IPDJ 
"Voluntariado Jovem para a Natureza e Florestas"; -----------------------------------------------  

2.º - Designar a Técnica Superior, Dra. Jamília Machado para proceder à análise, 
planificação de atividades e logística da candidatura, com a colaboração do Gabinete 
Municipal de Proteção Civil e Ordenamento Florestal e Gabinete Jurídico e de Auditoria;  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIO, 
FORMULADO PELA CASA DA CULTURA DA ALDEIA DOS FERNANDES, COM VISTA A 
APOIAR AS INSCRIÇÕES DOS ATLETAS:  ----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pela Casa 
da Cultura da Aldeia Dos Fernandes, acompanhado da Proposta n.º 107/2023, de 04 de 
julho, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual se propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, 
a título excecional, no montante de €1.500,00, com o objetivo de apoiar as despesas 
associadas à filiação de atletas na Associação de Futebol de Beja, época 2022/2023. -----  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.500,00 (mil e quinhentos euros), a transferir para a Casa da Cultura da 
Aldeia dos Fernandes, com o objetivo de apoiar as despesas associadas à filiação de 
atletas na Associação de Futebol de Beja, época 2022/2023; -----------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84786; ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
FANTASIAS DOCES, COM VISTA A APOIAR AS TRADICIONAIS “FESTAS DE VERÃO”:  -  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela 
Associação “Fantasias Doces”, acompanhado da Proposta n.º 105/2023, de 04 de julho, 
que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como totalmente 
reproduzidos, através do qual solicitam uma comparticipação financeira, bem como 
apoio logístico de vária ordem, nomeadamente, montagem de palco, instalação de um 
quadro elétrico “trifásico”, tendas, com vista à realização da tradicional “Festa de Verão”, 
que terá lugar nos dias 21, 22 e 23 de julho. --------------------------------------------------------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1.° - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira, no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para Associação “Fantasias Doces”, 
destinada a fazer face a despesas inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, 
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que terá lugar nos dias 21, 22 e 23 de julho, bem como respetivo apoio logístico, nos 
termos e com os fundamentos constantes no processo; ---------------------------------------------   

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 84785; ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.   -----------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 – APROVAÇÃO DA ATA N.º 15/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 21 DE JUNHO DE 2023:  ---------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para 
os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, foi submetida a apreciação e votação.  ---------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 15/2023, 
de 21 de junho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia quatro de 
julho de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €901.935,18 (novecentos e um mil, 
novecentos e trinta e cinco euros e dezoito cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €650.199,94 (seiscentos e 
cinquenta mil, cento e noventa e nove euros e noventa e quatro cêntimos) perfazendo, 
assim, um total de disponibilidades no valor de €1.552.135,12 (um milhão, quinhentos 
e cinquenta e dois mil cento e trinta e cinco euros e doze cêntimos). --------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

2.2.2 - 2.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE 2023 E RESPETIVOS ANEXOS:   

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a 2.ª Alteração ao Mapa de 
Pessoal de 2023, e respetivos anexos, acompanhados da Proposta n.º 108/2023, de 04 de 
julho, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivadas em pasta anexa 
ao livro de atas.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que esta alteração decorre da necessidade de criação de um posto de 
trabalho na carreira geral de técnico superior, categoria de técnico superior, com afetação 
ao GADES e da consequente eliminação do correspondente posto de trabalho não 
ocupado, na carreira geral de técnico superior, categoria de técnico superior, com 
afetação ao Gabinete da Cultura - DISECDJ, refletindo-se esta alteração no Mapa de 
Pessoal de 2023, conforme documentos em anexo. -----------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 
4.º, n.º 1 e 5.º, n.º 2, alínea a), do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, e 29.º, n.º 
4, sob a epígrafe «mapas de pessoal», da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por unanimidade, deliberou: -  

1º - Aprovar a proposta da segunda alteração ao mapa de pessoal de 2023 e, 
desta forma, autorizar a criação de um (1) posto de trabalho na carreira geral de 
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técnico superior, categoria de técnico superior, com afetação ao GADES, refletindo-se esta 
alteração no Mapa de Pessoal de 2023, conforme documentos em anexo;  -------------------  

2º - Autorizar a eliminação do correspondente posto de trabalho não ocupado, na 
carreira geral de técnico superior, categoria de técnico superior, com afetação ao 
Gabinete da Cultura - DISECDJ, refletindo-se esta alteração no Mapa de Pessoal de 2023, 
conforme documentos em anexo;  --------------------------------------------------------------------  

3º - Propor, ao abrigo do disposto na alínea ccc), do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal, nos termos da alínea o), do 
n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma legal e do n.º 5 do artigo 29.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, conjugado com o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua 
atual redação, aprove esta 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal do ano de 2023, bem 
como os demais documentos que o integram (Mapa descritivo da caraterização do 
posto de trabalho a criar e respetiva proposta de alteração ao Plano de Recrutamento 
Autorizado para 2023); ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.2.3 - PAGAMENTO DOS ENCARGOS REPARTIDOS EQUITATIVAMENTE PELOS 
MUNICÍPIOS PERTENCENTES À CIMBAL, NO ÂMBITO DA IMPLEMENTAÇÃO DO 
CENTRO DE ALOJAMENTO DE EMERGÊNCIA SOCIAL A EXECUTAR PELA CÁRITAS 
DIOCESANA DE BEJA: ----------------------------------------------------------------------------------   

A Senhora Vice-Presidente referiu que foi rececionado o pedido de comparticipação 
financeira formulado pela Cáritas Diocesana de Beja para constituição do Centro de 
Alojamento de Emergência Social, bem como a deliberação n.º 72 da CIMBAL – 
Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo. ----------------------------------------------------  

Mais aclarou, que o Conselho Intermunicipal da Cimbal analisou a referida proposta 
para apoio à contrapartida nacional do projeto, aprovado no PRR, de constituição do 
Centro de Alojamento de Emergência Social, por parte da Cáritas Diocesana de Beja, 
tendo aderido a esta proposta 9 dos 13 municípios que compõem a CIMBAL, cabendo, 
deste modo, ao Município de Almodôvar suportar o valor de €3.118,50.  ------------------  

A comparticipação deverá ser transferida diretamente para a Cáritas Diocesana de 
Beja. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou qual o valor da comparticipação 
por parte da Cáritas no Processo? --------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou qual será a contrapartida para o 
nosso município?  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, disse que é com profunda tristeza que vê este projeto sair de 
Almodôvar e perdermos esta resposta social, após o imenso esforço que se fez para a sua 
implementação aqui. Seria a primeira resposta do género abaixo do tejo, proporcionava 
pelo menos 6 postos de trabalho, foi uma negociação difícil e a Câmara apenas teria de 
requalificar o espaço. ------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovará esta comparticipação financeira mas com muita tristeza. -----------------------  
Quis saber qual será a resposta a nível social para o nosso concelho? --------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que a Cáritas pagará 50% do valor da parte não 
financiada que será cerca de 70 mil euros. ----------------------------------------------------------  

Explicou que acompanhou os trabalhos, analisaram o que envolvia a candidatura e 
não se tratava apenas do esforço inicial, por isso consideram que não podiam continuar. 
Eram 6 postos de trabalho mas não sabiam se haveria encargos extraordinários, não 
sabiam como seria a obra e a sua envolvência e não era o que ambicionavam, as mais-
valias poderiam não ser as que estavam à espera. Decidiram que não tinham condições 
para avançar e não sabiam se financeiramente conseguiam. ------------------------------------  
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Na reunião com a Cimbal e a Cáritas, foi referido que acolherão as pessoas, de todos 
os municípios, mediante as necessidades manifestadas através da Ação Social. Não lhe foi 
dada mais informação mas também não foi dada quota para os municípios apenas foi dito 
que estariam recetivos a acolher conforme a necessidade de cada município. --------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a CERCICOA estava interessada 
e empenhada no projeto do Centro de Emergência Social a implementar em Almodôvar, 
foi aprovado o andamento do processo em reunião de Câmara, por unanimidade, e 
gastou-se dinheiro na elaboração de um projeto de requalificação do edifício Lar do 
Estudante. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

No caso concreto não estamos apenas a falar da requalificação de um edifício é 
também uma questão política.  ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente preside á Cimbal, e abandonou o projeto em Almodôvar e 
concordou com a sua realização em Beja.  -----------------------------------------------------------  
Ficamos sem o projeto em Almodôvar e comparticipamos financeira no projeto em Beja 
e quando houver pessoas do concelho que se enquadrem podem solicitar o acolhimento.  

É realmente pena não haver descentralização. -------------------------------------------------  
Veio para aprovar, mas, de facto, já foi assumido pelo Senhor Presidente. ---------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a transferência, para a Cáritas Diocesana de Beja, do valor de 

€3.118,50, com vista à assunção da despesa que coube ao Município de Almodôvar, no 

âmbito da implementação do Centro de Alojamento de Emergência Social a executar pela 

Cáritas Diocesana de Beja, devendo os serviços municipais adotar os procedimentos 

contabilísticos, para o efeito;---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2.4 - ATRIBUIÇÃO DO SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO DE TURNO À EQUIPA 
DE SAPADORES FLORESTAIS, NO ÂMBITO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA, PRIMEIRA 
INTERVENÇÃO E APOIO AO COMBATE AOS INCÊNDIOS FLORESTAIS;  -------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informação elaborada pelo Técnico 
Superior, Gabriel Ramos, afeto Gabinete de Proteção Civil e Ordenamento Florestal, bem 
como a informação n.º 18864, elaborada pela Secção de Recursos Humanos em 28 de 
junho de 2023, que recaiu sobre a matéria, relativas à atribuição de suplemento 
remuneratório de turno devido pelas ações de vigilância, primeira intervenção e apoio ao 
combate aos incêndios florestais efetuadas pelos Sapadores Florestais. O período crítico 
no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios vigorará de 01 de julho a 30 
de setembro de 2023, não obstante a possibilidade de prolongamento desse período, que, 
em caso, será devidamente publicado em Diário da República. ---------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de um suplemento remuneratório de turno devido 

pelas ações de vigilância, primeira intervenção e apoio ao combate aos incêndios 
florestais efetuadas pela Equipa de Sapadores Florestais, no período coincidente com o 
período crítico dos incêndios florestais, nos mesmos valores percentuais atribuídos em 
anos anteriores; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar o prolongamento do pagamento do referido subsídio de turno, 
caso haja prolongamento do período crítico de incêndios florestais, devidamente 
publicado no Diário da República; --------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  



 

 

ATA N.º 16/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 05.JUL.2023 

 

312 

 

2.2.5 - PARTICIPAÇÃO DE DANOS PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DE 
RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL DO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR:   

Sob proposta da Senhora Vice-Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------   

3.1 – TRABALHOS COMPLEMENTARES À EMPREITADA DE ALARGAMENTO DA 
TRAVESSA DO PADRE MESTRE E RESPETIVA MINUTA DE CONTRATO: -----------------   

A Senhora Vice-Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 
18199, exarada em 20 de junho de 2023, pelo Diretor de Fiscalização, Eng.º Micael 
Bagulho, cujo teor se transcreve: ----------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Trabalhos Complementares à Empreitada de Alargamento da Travessa do Padre 
Mestre -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No decorrer da empreitada foram detetados os seguintes trabalhos de natureza não prevista.  ---  
Muro de Vedação  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Pintura do muro com Hidrofugante incolor mate, com pelo menos três demãos cruzadas, 

incluindo todo o tipo de trabalhos necessários a um perfeito acabamento.  ----------------------------------  
 (219,61 m2) – (Artigo novo (3.4));  -------------------------------------------------------------------------------  
2. Guarda-Corpos Aço Inox.  -----------------------------------------------------------------------------------------  
 (13 m) - (Artigo novo (3.5));  ---------------------------------------------------------------------------------------  
Rede de Águas Pluviais  --------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Escavação executada por processos manuais ou mecânicos em terreno de qualquer natureza ou 

desmonte de rocha para abertura de valas, incluindo todos os trabalhos necessários à sua boa 
execução.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 (3.36 m3) – Preço contratual aplicado no artigo 4.1 do Mapa de Trabalhos;  --------------------------  
2. Fornecimento e assentamento de camada de pó de pedra, de acordo com as peças desenhadas, 

incluindo compactação e todos os trabalhos complementares. --------------------------------------------------   
 (1.2 m3) – Preço contratual aplicado no artigo 4.2 do Mapa de Trabalhos; ----------------------------  
Infraestrutura Elétrica  --------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Fornecimento e aplicação de tubo PE corrugado vermelho DN125.  -----------------------------------  
 (10 m) – (Artigo novo (7.1)).  --------------------------------------------------------------------------------------  
Sendo que estes trabalhos são imprescindíveis para melhoria das condições de segurança na 

envolvente e do muro, na prevenção de desgaste e abatimentos nas zonas intervencionadas, solicitou-
se de acordo com as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 373.º do CCP, aprovado pelo decreto-lei n.º 
18/2008 de 29 de Janeiro, na sua atual redação, a apresentação de um proposta de preço e de prazo 
de execução para estes trabalhos. --------------------------------------------------------------------------------------  

Assim sendo, e de acordo com o orçamento anexo, a proposta apresenta um valor de 6.344,10€, 
a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e o prazo de 45 dias. ------------------------------------------------  

De acordo com os n.º 2 e 4 do artigo 370.º do CCP, “O dono da obra pode ordenar a execução de 
trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do cocontratante:  -----------------------------  

a) Não seja viável por razões económicas ou técnicas, designadamente em função da necessidade 
de assegurar a permutabilidade ou interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações 
existentes; e  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Seja altamente inconveniente ou provoque um aumento considerável de custos para o dono da 
obra;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

…e, “O valor dos trabalhos complementares não pode exceder, de forma acumulada, 50% do preço 
contratual inicial.”  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

TC: 6 344,10 € / 137 500,00€ x 100 = 4,61 % <50% preço contratual ------------------------------  
O somatório do preço contratual (PC) com o preço atribuído aos trabalhos complementares (TC) 

não exceda os limites previstos na alínea c) do artigo 19.º quando o procedimento adotado tenha sido 
a Consulta Prévia:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PC: 137 500,00 € + TC = 143 844,10 <150 000,00 € -------------------------------------------------------   
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Encontram-se portanto, reunidos os termos e condições a que deve de obedecer os trabalhos 
complementares que resultem de circunstâncias não previstas, estando os mesmos em condições de 
serem aprovadas e formalizados por escrito.  ------------------------------------------------------------------------  

Desta forma, submete-se ao órgão competente para decisão de contratar, a decisão de execução 
dos trabalhos não previstos propostos, bem como, a sua formalização por escrito.  ------------------------  

Posteriormente, em caso de aprovação destes trabalhos, informo que já se encontra realizado o 
compromisso correspondente à seguinte despesa.” -----------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares de circunstâncias não previstas no 

contrato, relativos à Empreitada de Obras Públicas – Alargamento da Travessa do Padre 
Mestre, no valor €6.344,10, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, e um prazo de 45 
dias, nos precisos termos e com base nos fundamentos aduzidos na informação n.º 
18199, prestada pelo Diretor de Fiscalização, Eng.º Micael Bagulho; --------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

MINUTA DE CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – CONTRATO DE 
TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 01 AO CONTRATO DE EMPREITADA N.º 
45/2022 – EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS – ALARGAMENTO DA TRAVESSA DO 
PADRE MESTRE: ----------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informação n.º 19449, produzida pelo 
Gabinete Jurídico, bem como a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – 
Contrato de Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 45/2022 – 
Empreitada de Obras Públicas – Alargamento da Travessa do Padre Mestre, cujo 
adjudicatário é a empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A. e, com um valor 
de contrato de 6.344,10 €, acrescido do IVA à taxa legal em vigor, que fazem parte 
integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão como totalmente 
reproduzidos. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º – Aprovar a Minuta do Contrato de Empreitada de Obras Públicas – Contrato de 

Trabalhos Complementares n.º 01 ao Contrato de Empreitada n.º 45/2022 – Empreitada 
de Obras Públicas – Alargamento da Travessa do Padre Mestre; -------------------------------  

2.º - Notificar a firma adjudicatária do teor integral da minuta do contrato em 
apreciação, para que sobre ela se possa pronunciar, no prazo de dois dias, nos termos do 
Artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos, adotando-se os demais formalismos aí 
previstos; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Notificar a firma adjudicatária para, no prazo de cinco dias a contar da 
notificação da decisão de adjudicação, apresentar os documentos de habilitação, 
referidos no Artigo 81.º n.º 1 e 2 do Código dos Contratos Públicos, através de correio 
eletrónica, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online; -------------------------  

4.º - Notificar a firma adjudicatária para entregar, em simultâneo com os 
documentos de habilitação e no prazo estabelecido pelo adjudicante, os documentos 
supra identificados que se encontrem em falta; ----------------------------------------------------  

5.º - Caso sejam detetadas irregularidades nos documentos de habilitação entregues 
pelo adjudicatário, seja concedido um prazo adicional de cinco dias úteis destinado ao 
seu suprimento, conforme o disposto no Artigo 132.º n.º 1 alínea g) do Código dos 
Contratos Públicos; --------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Notificar a firma adjudicatária de que a apresentação de documentos falsos de 
habilitação ou a não apresentação pelo adjudicatário, no prazo fixado para o efeito, de 
quaisquer documentos de habilitação exigidos pelo Código dos Contratos Públicos ou 
pelo órgão competente para a decisão de contratar constitui uma Contraordenação Muito 
Grave, nos termos do Artigo 456.º alíneas b) e d) do Código dos Contratos Públicos, 
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punível com coima de 2.000,00 € a 3.700,00 € ou de 7.500,00 € a 44.800,00 €, consoante 
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa coletiva, impendendo sobre o Município de 
Almodôvar, enquanto entidade adjudicante, o dever de participar ao Instituto dos 
Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I. P. os referidos factos, nos termos 
do Artigo 461.º n.º 2 do Código dos Contratos Públicos;  -----------------------------------------  

7.º - Notificar a firma adjudicatária de que o incumprimento das obrigações 
declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo, 
aprovado pela Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, proíbe a celebração do contrato 
decorrente do procedimento aqui em apreço, nos termos do Artigo 37.º n.º 1 alínea b) da 
Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, constituindo causa de caducidade da adjudicação, por 
força do disposto no Artigo 87.º-A do Código dos Contratos Públicos; ------------------------  

8.º - Conceder poderes ao seu Senhor Presidente para outorgar o competente 
contrato;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

4.1 – PEDIDOS EXTEMPORÂNEOS, FORMULADOS NO ÂMBITO DO PROGRAMA 
ATL/2023:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informaça o n.º 19470, na qual sa o 
fundamentados os factos e descritas as diversas situaço es que conduziram a  entrega fora 
de prazo das inscriço es no ATL 2023.  ---------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, solicitou que o executivo autorize excecionalmente a aceitaça o destas 
inscriço es extempora neas para frequentar o ATL 2023, uma vez que foram justificados os 
motivos e tendo em consideração que ainda existem vagas. ----------------------------------------  

Analisado o pedido a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
1.º - Deferir, excecionalmente, e tendo em consideração a fundamentação 

apresentada para cada caso, as inscrições identificadas na informação 19470; ------------  
2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 - PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL.  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 109/2023, exarada em 04 de 
julho, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  -----------  

- Candidatura GASP-FES/2023, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com o Processo n.º 
2023/650.10.103/51, para aquisição de prótese ocular, no valor total de 353,99€ 
(trezentos e cinquenta e três euros e noventa e nove cêntimos).  ------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º- Aprovar a comparticipação financeira, resultante dos encargos com a candidatura 

n.º 2023/650.10.103/51, apresentada no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 109/2023;  -----------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, com o cabimento 
nº 41731 e o compromisso nº 84790; -------------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos das despesas, no 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------  

Por último, na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 16.FEV.2022 que 
aprovou a delegação de competências no Senhor Presidente em matéria de EXERCÍCIO DO 

DIREITO LEGAL DE PREFERÊNCIA, foi dado conhecimento da listagem do exercício do direito 
legal de preferência, com o período compreendido entre 9 e 30 de junho de 2023. --------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a reunião pelas doze horas e vinte e cinco minutos. -------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. ---------------  

 

 

 

 


